
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS
INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 

PORTARIA /INPI / Nº03 , DE 16 DE JULHO DE 2024

 

   

 

O CORREGEDOR DO INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL, no uso das atribuições que lhe foram
conferidas pelo Decreto nº11.207, de 26 de setembro de 2022 e pela Portaria/INPI/PR nº 09 de 06 de março de 2024,
e com fulcro nas disposições da Lei n.º 8.112, e da Instrução Norma�va INPI/PR nº 03, de 02 de julho de 2024, tendo
em vista o con�do no Processo 52402.000963/2022-06,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Publicar, na forma do anexo a esta Portaria, os seguintes fluxos operacionais da Corregedoria do INPI, que
foram elaborados em conformidade com o Manual do Sistema de Padronização de Documentos do INPI:

 

I - Análise de No�cia de possível irregularidade (AGOV-ANP-FP-0001)

II - Condução de Procedimentos Correcionais – PAD ordinário (AGOV – CPC-FP-0001)

III - Condução de Procedimentos Correcionais – PAD Sumário (AGOV – CPC-FP-0002)

IV - Condução de Procedimentos Correcionais – PAR (AGOV – CPC-FP-0003)

V - Condução de Procedimentos Correcionais – SINVE (AGOV – CPC-FP-0004)

VI - Condução de Procedimentos Correcionais – SINPA (AGOV – CPC-FP-0005) 

VII - Condução de Procedimentos Correcionais – SINAC (AGOV – CPC-FP-0006)

VIII - Controle, Direção, Supervisão e Monitoramento da A�vidade Correcional (AGOV- CDS-FP-0001)

 

Art. 2º Fica revogada a Portaria INPI/PR/COGER nº01 de 24 de fevereiro de 2022.

 

Art.3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

CAETANO CARQUEJA LARA
Corregedor

 



Documento assinado eletronicamente por CAETANO CARQUEJA LARA, Corregedor(a), em
18/07/2024, às 14:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.inpi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1045587 e
o código CRC F1FF978A.

 

Referência: Processo nº 52402.000963/2022-06 SEI nº 1045587

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://sei.inpi.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
http://sei.inpi.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
viviane cristina
ERRO MATERIAL
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Receber notícia
de possível

irregularidade

Verificar
aplicabilidade

de TAC

Verificar
envolvimento de
Entes Privados

Investigação
Sumária e coleta

de provas

Realizar Juízo de
Admissibilidade

Instaurar
procedimento

cabível

Dar ciência ao
servidor sobre o

Termo
Celebrar TAC

Arquivar
demanda

Instaurar
procedimento

acusatório

Instaurar PAR

Encaminhar ao CGRH
Portaria de Instauração
com designação dos

membros da Comissão

Encaminhar para
providências da

Comissão de Ética/INPI

Remeter à autoridade
competente a recomendação

final para decisão de
admissibilidade

Efetuar diligências
necessárias para
subsídiar o juízo

de admissibilidade

Analisar notícia
de possível

irregularidade

Encaminhar para
Ouvidoria

Recebimento de
DENÚNCIA, fluxo

tratado no
Programa de
Integridade

Recebimento de
REPRESENTAÇÃO -

MP, Juízes,
Tribunais de

Contas,
Controladorias etc

Notícia de
possível

irregularidade
apurada

Análise de notícia
de possível

irregularidade
realizada

Notícia de possível
irregularidade com
indícios de desvio

ético encaminhada à
Comissão de Ética/INPI

Denúncia encaminhada
à Ouvidoria

Empresas
envolvidas em

casos de corrupção?

Servidor concorda
com as condições
estabelecidas no

TAC?

Possibilidade de
celebrar TAC?

Existem indícios
mínimos de
desvio ético?

Os indícios de
materialidade têm

autoria?

Existem indícios
mínimos de

ocorrência de
ilícito

administrativo?

Possibilidade de
determinação da

autoria?
Ouvidoria tem

conhecimento da
denúncia?

Denúncia ou
Representação?

Abertura de
Admissibilidade no

sistema e-PAD

Abertura de
processo no SEI

ANÁLISE DE NOTÍCIA DE POSSÍVEL
IRREGULARIDADE            (Processo nível 3)

Autor:

Versão:

Descrição:

Leoberto Balbinot, Pesquisador em PI, COGER

1.0 aprovada em 12/07/2024

CONECTOR 1

CONECTOR 1 CONECTOR 2 CONECTOR 2

CONECTOR 3

CONECTOR 3

Sim

Não

Não

Sim

Não

Não

Não Sim

Sim

Sim

Não

Sim

Sim

Não

Não

SimDenúncia

Representação
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Publicar Portaria
de Instauração

Instalar
trabalhos da

Comissão

Realizar
Notificação

Prévia

Realizar
instrução
probatória

Realizar
interrogatório

Realizar a
citação do

acusado

Elaborar
Relatório Final

Analisar a
Defesa Escrita

Realizar
julgamento

Realizar
julgamento

Receber notícia
de possível

irregularidade

Analisar notícia
de possível

irregularidade

Efetuar diligências necessária
para subsidiar o juízo de

admissibilidade

Remeter à autoridade
competente a manifestação

final para decisão de
admissibilidade

Recepção de
representação,

denúncia ou relato de
caso de irregularidade
ou infração disciplinar

Fim

Fim

Evidências aptas
a comprovar

irregularidade?

Autoridade
Competente?

Após a entrega do Relatório Final, a
Comissão é dissolvida, não atuando

em demais deliberações.

Abertura de
Admissibilidade no

sistema e-PAD

Abertura de
processo no SEI

CONDUÇÃO DE PROCEDIMENTO
CORRECIONAL - PAD ORDINÁRIO (Processo
nível 3)

Autor:

Versão:

Descrição:

Leoberto Balbinot, Pesquisador em PI, COGER

1.0 aprovada em 12/07/2024

Sim

Não

Sim

Não
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Instalar os
trabalhos da

Comissão
Instruir processo Indiciar acusado Citar acusado Analisar Defesa

Escrita
Emitir Relatório

Final

Arquivar
processo

Notificar servidor
para apresentar
opção pelo cargo

Publicar portaria
de Instauração

Realizar
julgamento

Receber notícia
de possível

irregularidade

Analisar notícia
de possível

irregularidade

Efetuar diligências
necessárias para

subsidiar o juízo de
admissibilidade

Remeter à autoridade
competente a manifestação final
para decisão de admissibilidade

Recepção de
representação,

denúncia ou relato de
caso de irregularidade
ou infração disciplinar

Fim

Fim

Apresentou
opção por

cargo?

Acumulação
ilegal de cargos?

Após a entrega do Relatório Final, a
Comissão é dissolvida, não atuando

em demais deliberações.

Abertura de
processo no SEI

Abertura de
Admissibilidade no

sistema e-PAD

CONDUÇÃO DE PROCEDIMENTO CORRECIONAL
- PAD SUMÁRIO (Processo nível 3)

Autor:

Versão:

Descrição:

Leoberto Balbinot, Pesquisador em PI, COGER

1.0 aprovada em 12/07/2024

10 Dias

10 Dias Não

SimNão Sim
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Publicar Portaria
de Instauração

Emitir Nota de
Indiciação

Notificar PJ -
Defesa Escrita

Elaborar
Relatório Final

Comunicar o
encerramento
dos trabalhos

Realizar
julgamento

Instalar
trabalhos da

Comissão

Emitir Despacho
(ausência de

defesa)

Intimar para ciência
do despacho e

alegações, se for o
caso

Instrução
probatória, se

for o caso

Receber notícia
de possível

irregularidade

Analisar notícia
de possível

irregularidade

Efetuar diligências
necessárias para

subsidiar o juízo de
admissibilidade

Remeter à autoridade
competente a manifestação final
para decisão de admissibilidade

Notificar PJ -
alegações finais Elaborar Parecer

Recepção de
representação,

denúncia ou relato de
caso de irregularidade

ou ato lesivo

Fim

Defesa
protocolada?

é caso de alegações
finais? Após a entrega do Relatório

Final, a Comissão é dissolvida,
não atuando em demais

deliberações.

Abertura de
processo no SEI

Abertura de
Admissibilidade no

sistema e-PAD

CONDUÇÃO DE PROCEDIMENTO CORRECIONAL
- PAR      (Processo nível 3)

Autor:

Versão:

Descrição:

Leoberto Balbinot, Pesquisador em PI, COGER

1.0 aprovada em 12/07/2024

aguardar 10 dias

aguardar 30 dias

NÃO

SIM

NÃO

SIM
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Emitir Despacho
de Instauração

Instalar
trabalhos da

Comissão

Realizar instrução
probatória
(diligências

investigativas)

Elaborar
Manifestação

Final

Emitir
Despacho/Parecer

para instauração de
processo correcional

cabível

Propor
celebração de

TAC

Arquivar

Receber notícia
de possível

irregularidade

Analisar notícia
de possível

irregularidade

Remeter à autoridade
competente a Recomendação

de Instauração de SINVE

Recepção de
representação,

denúncia ou relato de
caso de irregularidade
ou infração disciplinar

Fim

indícios de autoria e
materialidade e viabilidade de

aplicação de penalidade
administativa?

viabilidade de
aplicação de

TAC?

Após a entrega da Manifestação Final, a Comissão
é dissolvida, não atuando em demais deliberações.

Abertura de
Admissibilidade no

sistema e-PAD

Abertura de
processo no SEI

CONDUÇÃO DE PROCEDIMENTO
INVESTIGATIVO - SINVE (Processo nível 3)

Autor:

Versão:

Descrição:

Leoberto Balbinot, Pesquisador em PI, COGER

0.0 aprovada em 12/07/2024

SIM

NÃO
NÃO

SIM
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Publicar Portaria
de Instauração

Instalar
trabalhos da

Comissão

Realizar instrução
probatória (diligências

investigativas)

Elaborar
Manifestação

Final

Emitir
Despacho/Parecer
para instauração

de PAD

Arquivar
demanda

Analisar notícia
de possível

irregularidade

Remeter à autoridade
competente a Recomendação

de Instauração de SINPA

Receber notícia
de possível

irregularidade
Recepção de

representação,
denúncia ou relato de
caso de irregularidade
ou infração disciplinar

Fim
indícios de

enriquecimento
ilícito ?

Após a entrega da Manifestação Final, a Comissão
é dissolvida, não atuando em demais deliberações.

Abertura de
Admissibilidade no

sistema e-PAD

Abertura de
processo no SEI

CONDUÇÃO DE PROCEDIMENTO
INVESTIGATIVO - SINPA (Processo nível 3)

Autor:

Versão:

Descrição:

Leoberto Balbinot, Pesquisador em PI, COGER

0.0 aprovada em 12/07/2024

SIM

NÃO
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Publicar Portaria
de Instauração

Instalar
trabalhos da

Comissão

Realizar
Notificação

Prévia

Realizar
instrução
probatória

Realizar
interrogatório

Realizar a
citação do
sindicado

Elaborar
Relatório Final

Analisar a
Defesa Escrita

Realizar
julgamento

Realizar
julgamento

Receber notícia
de possível

irregularidade

Analisar notícia
de possível

iregularidade

Efetuar diligências
necessárias para

subsidiar o juízo de
admissibilidade

Remeter à autoridade
competente a manifestação

final para decisão de
admissibilidade

Recepção de
representação,

denúncia ou relato de
caso de irregularidade
ou infração disciplinar

Fim

Fim

Evidências aptas a
comprovar

irregularidade?

Autoridade
Competente?

Após a entrega da Relatório Final, a Comissão é
dissolvida, não atuando em demais deliberações.

Abertura de
processo no SEI

Abertura de
Admissibilidade no

sistema e-PAD

CONDUÇÃO DE PROCEDIMENTO CORRECIONAL
- SINDICÂNCIA ACUSATÓRIA (Processo nível 3)

Autor:

Versão:

Descrição:

Leoberto Balbinot, Pesquisador em PI, COGER

0.0 aprovada em 12/07/2024

Sim

Não

Sim

Não
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Receber notícia
de possível

irregularidade

Instaurar
procedimento

cabível

Encaminhar à CGRH Portaria de
Instauração com designação dos

membros da Comissão

Arquivar
denúncia

Encaminhar para
providências da

Comissão de
Ética/INPI

Realizar Juízo de
Admissibilidade

Instaurar
procedimento

acusatório

Celebrar TAC

Arquivar
denúncia

Analisar notícia
de possível

irregularidade

Efetuar diligências
necessárias para
subsídiar o juízo

de admissibilidade

Remeter à autoridade
competente a recomendação

final para decisão de
admissibilidade

Monitorar TAC

Encaminhar para
Ouvidoria

Recebimento de
Denúncias, fluxo

tratado no Programa
de Integridade

Recebimento de
REPRESENTAÇÃO -
MP, Juízes, Tribunais

de Contas,
Controladorias etc

Notícia de possível
irregularidade

tratada

Notícia de possível
irregularidade com indícios

de desvio ético encaminhada
à Comissão de Ética/INPI

Denúncia encaminhada
à Ouvidoria

Existem indícios
mínimos de
desvio ético?

Possibilidade de
determinação da

autoria?

Os indícios de
materialidade
têm autoria?

Possibilidade de
celebrar TAC?

Existem indícios
mínimos de

ocorrência de
ilícito

administrativo?

Cumprimento dos
termos do TAC?

Ouvidoria tem
conhecimento da

denúncia?

Abertura de
Admissibilidade no

sistema e-PAD

Abertura de
processo no SEI

CONTROLE, DIREÇÃO, SUPERVISÃO E
MONITORAMENTO (Processo Nível 3)

Autor:

Versão:

Descrição:

Leoberto Balbinot, Pesquisador em PI, COGER

1.0 aprovada em 12/07/2024

Não Sim

NãoSim

Não

Não

Sim

Não

Sim

Sim

Sim

Não

Sim

Não


